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RESUMO
Os questionamentos contemporâneos, em relação as vantagens e desvantagens da Redução da jornada de trabalho, são alvos freqüentes de discussões acadêmicas e de círculos sociais. Esta redução de trabalho é uma das poucas alterações na legislação trabalhista que permanece em discussão. A notícia é apreciada por sindicatos e trabalhadores, mas não tem a simpatia dos empresários. Para as empresas essa questão não se tornará viável, aumentando assim o custo da folha de pagamento e terão que repassar esse aumento para os preços dos produtos. Diante desta situação, é relevante analisar o que torna realmente transitável para nós trabalhadores e para a economia. Contudo, este assunto e de suma importância para toda sociedade, a qual discutira a melhor maneira de emoldurar os resultados que possam beneficiar ambas as partes.
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INTRODUÇÃO

A evolução mundial trouxe maravilhosos benefícios no que tange ao direito do trabalho, desde os primeiros tempos do trabalho assalariado, onde as jornadas de trabalho eram apenas impostas e não negociáveis  e o empregado tinha com o empregador uma relação difícil, considerando seus turnos excessivos de horas e seus salários irrisórios em comparação ao que se tem hoje.

Consequentemente aos efeitos das condições precárias do trabalho muitas greves e revoluções ocorreram, o que permitiu através dos tempos a evolução supracitada. Então, como as condições de trabalho, o dia-a-dia do trabalhador também sofreu inúmeras mudanças nos quesitos família, relações sociais, necessidades básicas, e investimentos de infra-estrutura e educação. Contemporaneamente, as tecnologias aproximam, mas a distância se mantém, e o tempo está cada vez mais escasso.
Com o resultado de todas essas mutações, há uma nova solicitação dos trabalhadores, a redução da jornada de trabalho, de quarenta  e quatro horas semanais, o que terá por conseqüência além de outros fatores, a geração de novos postos de trabalho, que dá benefícios a sociedade também, pois a geração de empregos possibilita fomentação da economia regional, onde estiver situada a empresa.

Este artigo, expressa de forma simplificada em um primeiro momento as considerações históricas da jornada de trabalho, em sequencia relata a regra da jornada de trabalho, e seu objetivo principal a redução da jornada de trabalho, ao final sua conclusão com as considerações finais do trabalho.
1 CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS


Cortez (2004) ensina que o Direito do Trabalho teve início durante a Revolução Industrial em que se processou uma extraordinária expansão da economia, surgiram grandes empresas e houve expressiva acumulação de capital. O trabalhador, além de enfrentar o fantasma do desemprego, vivia em condições muito abaixo do mínimo necessário à sobrevivência.

Segundo Cassar (2009), com a descoberta e o desenvolvimento da máquina a vapor, de fiar e tear, o trabalho passou a ser feito de forma mais rápida e produtiva, substituindo o trabalho do homem pelo da máquina, causando desemprego. Assim, nasce a necessidade do trabalho do homem para operar a máquina, e, com isso, o trabalho assalariado. Substituía-se o trabalho do homem pela mão-de-obra infantil e feminina, notadamente, mais barata. Na época, a jornada era de 16 horas e a exploração da mão-de-obra infantil chegou a níveis alarmantes.


Cortez (2004) lembra que, em 1° de maio de 1886, na cidade de Chicago, EUA, em busca da conquista da jornada de 8h, os trabalhadores iniciaram uma grande greve, em que a polícia compareceu e houve várias mortes entre policiais e trabalhadores. Em 1889, lembrando Chicago, os socialistas, em Paris, elegeram este dia como o Dia do Trabalho. 

Cortez (2004) ensina que, no Brasil, a jornada de trabalho só veio a ser regulamentada após a Revolução de 1930, através de diversos decretos, adotando a jornada de 8 horas para várias categorias de empregados.

Segundo Martins (2010), a Constituição de 1988 modificou a orientação que vinha sendo seguida constitucionalmente, estabelecendo, no seu art. 7° inciso XIII: “duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho”. E inciso XIV “jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva”.

2. REGRA DA JORNADA DE TRABALHO

Conforme a CF, art. 7°, inciso XIII, são direitos dos trabalhadores: “duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.” Entende-se, portanto, que este inciso prevê a duração do trabalho normal de 8h por dia e 44 semanais e a possibilidade de compensação do horário durante a semana, de maneira que o empregado trabalhe horas a mais em alguns dias da semana, saindo mais cedo em outros dias. Permite, ainda, fixação de horários reduzidos em convenções ou acordos coletivos.



O inciso XIV da Constituição Federal de 1988 prevê: “jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva”.


Conforme Martins (2010), o trabalho por turno é aquele em que grupos de trabalhadores se substituem nas mesmas máquinas do empregador, cumprindo horários que permitam o funcionamento ininterrupto da empresa, enquanto revezamento trata dos trabalhadores escalados para prestar serviços em diferentes períodos de trabalho (manhã, tarde ou noite), em forma de rodízio e a ininterruptividade vai dizer respeito à forma como a empresa opera, no sentido de que uma turma termina a jornada e imediatamente é substituída por outra.
Segundo Martins (2010), o pagamento do adicional noturno depende de uma condição, que é o trabalho à noite. Se o trabalho deixa de ser prestado à noite, não há direito ao adicional. O obreiro que trabalhava à noite e passa a trabalhar de dia perde o direito ao adicional (Sum. 265 do TST), visto que o fato gerador é o trabalho noturno, que deixa de existir.
A CLT também estabelece que o tempo da hora noturna não é de 60 minutos. É menor: 52 minutos e 30 segundos. É a chamada “hora reduzida noturna”. A cada hora trabalhada, no horário das 22 às 5, ao invés de 7 horas de trabalho, há 8 horas. O adicional noturno incide sobre esta hora especial (GIRARDI, 2005, p.79).

Sobre este aspecto, Cassar (2009) explica que a hora noturna é reduzida porque o trabalho noturno contraria o relógio biológico do ser humano e inverte-se ao costume da sociedade que, na sua maioria, trabalha de dia e descansa à noite. Também prejudica o convívio familiar e traz dificuldades ao trabalhador noturno de locomoção casa-trabalho e vice-versa e para alimentação, pois à noite os transportes públicos se tornam irregulares e as casas de alimentação encerram suas atividades nos centros de trabalho mais cedo.


O art. 73 da CLT determina que “o trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20% (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna”. 

No entendimento de Martins (2010), o ideal não seria o estabelecimento da hora noturna reduzida, mas a diminuição da jornada no trabalho noturno, como a limitação da jornada noturna em seis horas.

3 REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO


Segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), existe hoje uma realidade de extremos, de um lado, muitos estão desempregados e, de outro, grande número de pessoas trabalha excessivamente, realizando horas extras. O desemprego de muitos e as longas e intensas jornadas de outros, têm, como conseqüência, diversos problemas de saúde como, estresse, depressão e lesões por esforço repetitivo. 

Conforme o DIEESE, aumentam também as dificuldades para o convívio familiar, que tanto podem ter como causa a falta de tempo para a família, como sua desestruturação em virtude do desemprego.

Por esse motivo, conclui o “Referido Departamento”, a luta pela Redução da Jornada de Trabalho abrange não só uma jornada menor, mas também a limitação da hora extra, bem como a revogação da lei sobre o banco de horas e o trabalho aos domingos. 


Já para Marcos de Alencar, em entrevista prestada à rádio CBN (2010), a Redução da jornada de trabalho tem seus pontos positivos e negativos. Para ele, reduzir a jornada de 44 para 40h semanais não vai gerar mais empregos, pois para os empregadores o custo da folha de pagamento irá aumentar. O empregado trabalhará 4h a menos, mas continuará recebendo o mesmo salário.


Conforme Alencar (2010), a Redução da jornada de trabalho poderá trazer possíveis dificuldades de empregabilidade, pois, segundo experiências vivenciadas por outros países, onde já ocorreram Redução da jornada de trabalho, os empregados começam a buscar novos empregos, submetendo-se a salários mais baixos e isso atrapalha os que estão desempregados a se recolocarem no mercado de trabalho.

De acordo com Alencar (2010), os empregadores irão recompor o quadro de horários de funcionamento da empresa e consequentemente não irão contratar mais funcionários, pois o empregador só contrata quando lucra mais e, quando tem prejuízo, o primeiro a sofrer o corte é o setor de pessoal da empresa, para reduzir a folha de pagamento.

Contudo, Alencar (2010) refere que, existem também pontos positivos, pois os trabalhadores estarão mais descansados, haverá menos fadiga, assim sobrará mais tempo para fazerem cursos de aperfeiçoamento profissional, reduzirão os acidentes de trabalho e os afastamentos.


 CONCLUSAO
Diante do que foi abordado,  Reducao da Jornada de Trabalho,  e um instrumento para geração de novos postos de trabalho, e que cria-se novos empregos, por obvio, diminui a taxa de desemprego. Se todos trabalharem um pouco menos, precisaremos contratar mais gente para produzir mercadorias, e com mais gente trabalhando, teremos um novo cenário no mercado de trabalho e por consequencia, na economia brasileira.
A Reducao da Jornada de Trabalho aumenta a produtividade. O trabalhador produz mais e com melhor qualidade em jornada menores. Os ganhos de produtividade e a sua melhor distribuicao estimulam o crescimento econômico que, por sua vez, levam a mais aumento de produtividade. Isto possibilitara que os trabalhadores, produtores da riqueza do Brasil e do mundo, possam trabalhar menos e viver melhor, ate para que outras pessoas também possam ter acesso ao trabalho e a vida, para que possam viver e não apena sobreviver

Com está proposta de redução de 44horas para 40horas semanais tem grande potencial de gerar mais empregos aos brasileiros.


Um dos motivos da redução da jornada é o baixo custo do salário, se comparado com a produtividade de um trabalhador, chega a ser desrespeitoso. E já faz muito tempo que a produtividade aumenta em grande escala, mesmo as pessoas trabalhando desestimulada.


È fato que com a redução da jornada vai levar a pessoa a trabalhar mais motivada, com mais atenção e concentração e sofrendo menos desgaste, como resposta, os empresários ganharam com o aumento da produtividade no trabalho.


Portanto, para que essa redução não prejudique a classe trabalhadora com aumento de preços e preciso que nossos legisladores estabeleçam políticas de incentivos as empresas evitando que os custos da folha de pagamento não se tornem tão pesados as empresas.
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